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Cartão de crédito:
vilão ou aliado?

CONJUNTURA
Com jurosaltos e rendacorroídapela inflação, compraparcelada temsidoaapostade
muitos consumidores. Combinaçãoexplosiva, porém,pode resultar emmais inadimplência

AcorreriaentreogovernoeoCongresso, emespecial aCâmara, e
vice-versaaparentavontadedeacelerar aeconomia, estagnadades-
de a recessão de 2015 a 2016, e preparar o país para as transforma-
çõesexponenciais jáàvistanestadécadaderupturas tecnológicas.
Mas é só aparência. Os projetos em votação atendemmesqui-

nharias de seus patronos—deBolsonaro aosmorubixabas do tal
Centrão—, ao custo de bagunçar a economia, que já vem desar-
ranjada de longe.
Adireçãoeconômicanão tempropósito. Se tivesse, osnegócios

e o último grandemercado demassa potencial domundo teriam
entrado na pandemia voando. O produto interno bruto, PIB, ter
crescido 1,1% em 2019 já foi um sinal ruim frente à expectativa
comaeleiçãodeumpresidente antissistema, comoex-juiz da La-
va-Jato na vitrine e umministro ultraliberal na economia hostil à
socialdemocracia e boca-dura como empresariado, que vive acu-
sandode acomodado.Tudo fake.
Indiferentes à regressão na década que se foi, quando a taxa

média anual de crescimento econômico foi demísero 0,3%,me-
nos que a taxa de expansão demográfica de 0,7%ao ano, resultan-
do no retrocesso da renda per capita de 0,6% namédia de cada
ano de 2011 a 2020, esses senhores fantasiados de “novos refor-
mistas” foramsedesmontando ao longode sua estada emBrasília
comocarro velho subindo a serra.
O ex-juiz rolou no ano passado como calota que desprega da

roda. O economista que nunca superou o desdém da academia
deixou de anunciar privatizações de R$ 1 trilhão e outro trilhão
vendendo imóveis da União. Hoje, pede socorro ao SupremoTri-
bunal Federal (STF)para livrar oorçamento federal dopagamento
de precatórios. E o chefe delegou o orçamento fiscal para o depu-
tadoArthurLiraderrotar ogrupodeRodrigoMaianaCâmaraeele
próprio se enrabichou comoCentrão.
Nodia7deSetembro,numaarticulaçãopreparadacomaajudade

produtoresdegrãose frotistasdecaminhões,numamescladegolpis-
tas, Bolsonaro tentouvirar amesa. Juntougente,masnãohouvede-
sordem.Sobrou-lhedivulgarumacartaparaaplacara iraconstitucio-
nal dos juízesdoSupremo.Não fossemasambiçõesdospolíticosde
suabasearranjada,quequeremmais,Brasíliaestariacomnovosares.

Os senhores sem rumo
Opano de fundo dos senhores sem rumo se escancara com as

manobras da maioria que se apresenta como base governista,
mas, de verdade, empenhada em votar projetos de interesse pró-
prio, enquanto aprovamigalhas, às vezes nem isso, para atender
demandas dopresidente.
É assimquedosmuitos projetos que exigemsuor naCâmara, e

mais láquenoSenado—casamenospropensaamiudezas, comas
exceçõeshabituais—,ogrossovisafacilitarareeleiçãodosdeputados.
É esta a razãoda consolidaçãodas leis eleitorais—umcalhama-

çocomquase900artigos.Elaesvaziaopoderda JustiçaEleitoral, dá
liberdadeaospartidospara gastar comoquiseremos fundosqueos
mantêm,dinheiropúblicoemfaltaparaacompradevacinas,oBol-
sa Família, pagamento de dívidas da União vulgo precatórios. O
Bolsa Família rebatizado é o
sonho de Bolsonaro para ten-
tar seguirnopáreoeleitoral.Os
precatórios sãooobstáculo.
Nãohá surpresas comestes

gastos, todos são conhecidos.
Deveriamestar contemplados
noprojeto de lei orçamentária
(PLOA)de2022.Ocasoéquehá
gastos obrigatórios protegidos
pela Constituição (deficits da
Previdência, folhado funciona-
lismo)eosgastosqueoCentrão
elegeu para si, chamados de
emendas. O grosso delas está
comadireçãodaCâmara, que asdistribui sem transparência e sem
prestarsatisfaçãoaoTesouroeaoTribunaldeContasdaUnião.

Incongruências a granel
Opuxa-estica dos dinheiros públicos expõe a falta de priorida-

des. Ou bemé a saúde abalada pela pandemia ou são as emendas
doadas aos parlamentares para gastar em sua base eleitoral. Ou é
atender comoauxílio emergencial os pobres sem rendaou éman-
ter privilégios das corporações civis e fardadas. Emais que tudo...
Ou é bancar um programa realista de desenvolvimento, que

depende de investimentosmaciços em infraestrutura e tecnolo-
gia, ou sãoos fundos,meritórios sedestinadosaospobres, para gi-
rar o consumo. Servem para gerar renda e emprego, mas não o
crescimento sustentado derivado do investimento, que traz segu-
rança social de longoprazo.
Agora,olhemosogovernante.OneraoIOF,portantoocrédito,pa-

ra cobrir ogasto comonovoBolsaFamília este ano, enquantoaCEF
reduz juros para facilitar o crédito. Cumé? Está tudo emdesacordo
comoBancoCentral, queengordaaSelicparacontera inflação.
A Câmara aprova a tributação dos dividendos, para bancar o

Bolsa Família em2022,mas altera todoo ImpostodeRenda, redu-
zindo a arrecadação. A reforma administrativa mantém privilé-
gios e ignora a governança do Estado, que importamais que uns
trocados na folha dos servidores.
E temquempassehoras justificando tamanhas incongruências...

Mudanças que já tardam
Vamoscombinar: nãohánopaís aeconomiacomopropósitodo

bemcomum,missãooriginaldaboapolíticaeconômica,nemprospe-
ridadecompartilhada,alicercedapazsocialnumademocracia liberal.
Tais diretrizes acionamtantoos conservadoresquenosEUA ten-

tamrenovaroPartidoRepublicanopregando“capitalismodobemco-
mum”,quantoaguinadadirigistadeXi JinpingnaChina, comodesa-
fioda“prosperidadecomum”visandoreduzirasdisparidadessociais.
Retaguarda conceitual é basepara asmudançasque já tardam, e

não sóparaadequaçãoàs tecnologias emergentes.Tornou-seurgen-
temudar a governança pública, hoje totalmente disfuncional, e as
maioriasparlamentaresurdidaspelo rateioespúriodosdinheirosor-
çamentáriosepartidosdealuguelgeridoscomofirmascomerciais.
O tal do“orçamento secreto” é escândaloprecificado. Ele reme-

te aomensalão, em2005, e ao“anões do orçamento”, em1993.
O tempo passa e não aprendemnada. Comonão aprendemos

“gurus” da política econômica alheios à dependência da econo-
mia indexada aos rodopios dodólar, criando inflação e crise típica
de insolvência externa, que não existe, combatida com aperto
monetário, como se os males fossem de excesso de demanda,
apesardodesemprego.Temquemlucre comisso, escudadonaor-
todoxia domercado.Não é só burrice.

Mesquinharias
políticas dão
aparência de

normalidade à
revelia da economia

do bemcomum

País abaixo de tudo

Brasil S/A
por AntonioMachado
machado@cidadebiz.com.br

» ISRAEL MEDEIROS
» GABRIELA CHABALGOITY*
» BERNARDO LIMA*

C om inflação crescente, al-
ta na taxa básica de juros
e dólar acima de R$ 5, a
pressão no bolso do tra-

balhador está cada vez maior.
Em julho deste ano, o núme-
ro de brasileiros inadimplen-
tes era de 62,2 mi lhões, com
uma média deR$3,9mil emdívi-
dasporpessoa.A média de cada
dívida é de R$ 1,1 mil. Forçadaa
rever seus hábitos de consumo,
para evitar ficar inadimplente, a
população se entrega ao cartão
de crédito. Apesar de permitir o
parcelamento de compras, o que
possibilita compras grandes epa-
gamentos fora do planejamento,
como quando ocorre um impre-
visto, por exemplo, o meio de
compra é um dos principais vi-
lões quando o assunto é planeja-
mento financeiro.
À época do estudo Mapa da

Inadimplência, produzido pelo
Serasa, contudo, a taxa básica
de juros (Selic) estava em 4,25%
e não havia alta nas alíquotas
do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), que incide em
empréstimos, compras interna-
cionais no cartão e quando
ocorre o parcelamento de fatu-
ras, por exemplo. O cenário
agora é outro, a inflação está
nas alturas e não há sinal de tré-
gua. Para contê-la, o Banco
Central elevou a taxa Selic para
5,25% — e ela deverá subir
mais. Com o encarecimento do
custo de vida e o aumento do
desemprego, a tendência é uma
alta no endividamento.
O comerciante Marcelo Lo-

pes, 47 anos, recorreu ao cartão
de crédito. Ele explica que os
gastos imprevistos são a princi-
pal causa do parcelamento de
compras. “Fica difícil quando
tem um vazamento em casa, ou
algo do tipo. Sempre vem nas
piores horas e, como muitas ve-
zes, não tenho dinheiro para
pagar o serviço à vista, eu acabo
parcelandomesmo”, conta.
Lopes revela que, desde que

a pandemia começou, as ven-
das de sua loja de roupas emTa-
guatinga caíram. Por isso, ele foi
forçado a se organizar para con-
seguir chegar ao final do mês
com o orçamento em dia, sem
pendências. “O dinheiro tem
que ser muito bem contado,
porque se tiver imprevisto, a
coisa aperta”, afirma.
No caso da advogada Tainá

Neves, 36 anos,moradora deBra-
sília, a inflação temsidoa respon-
sável pela opção por parcelar as
compras no cartão de crédito.
“Está tudo caro, né? Mercado,
gás, luz, água. Antes, minha ren-
da dava conta, agora, com essa
crise, está ficandodifícil”, explica.
Tainá diz que até tenta evitar

as compras parceladas, mas
que não vê alternativas quando
precisa comprar produtos mais
caros, como eletrônicos e ele-
trodomésticos. “Eu sei que vai
ficar mais caro, mas, às vezes,
preciso muito do produto e não
tenho dinheiro para comprar à
vista”, lamenta. Como muitos
brasileiros, ela agora tem difi-
culdades para pagar as parcelas
no fim do mês. “Parece que eu
estou em um ciclo sem fim,
tenho que pegar empréstimo
para pagar parcela e, assim, a
dívida continua aumentando”.
Quando o consumidor não

consegue fazer o pagamento do
cartão de crédito integralmente
e opta pelo parcelamento ou pa-
gamento mínimo, as taxas po-
dem se tornar uma bola de neve.
Por isso, a recomendação dos es-
pecialistas é que, quando for
possível, o melhor é poupar di-
nheiro para comprar determina-
do produto posteriormente, pa-
gando à vista. É o que recomen-

da o economista Igor Peixoto.
“O pagamento à vista é mais

vantajoso do que o parcelado
porque o parcelado incorre em
juros e o pagamento à vista ge-
ralmente é acompanhado de
um desconto do produto, au-
mentando seu poder de com-
pra. Caso você não tenha o di-
nheiro à vista, é recomendado
que você poupe para conseguir
comprar à vista futuramente e
com o desconto”, aconselha.

Adriano Severo, educador fi-
nanceiro e analista de investi-
mentos, alerta para a importân-
cia de ponderar o risco de deter-
minadas compras. “A pessoa tem
que ter ciência do quão segura
ela está na profissão ou emprego,
porque isso influencia nas deci-
sões de compra que ela vai ter.
Então, se ela está em um empre-
go instável, não pode fazer com-
pras commuitas parcelas. Se é
servidor público, já fica melhor,
temestabilidade”, diz.

Hábitos
O especialista afirma que, se o

consumidor não puder evitar
usar o cartão, o ideal é optar por
um parcelamento menor. É im-
portante lembrar, no entanto,
que o cartão de crédito, quando
usado com responsabilidade, po-
de ser um aliado. “Se a pessoa
tem controle, pode usar, mas pa-
ra amaioria ele acaba sendo um
vilão porque a pessoa acumula
valores alto na fatura e não con-
segue pagar ou porque tem juros,
taxas. Então, a regra é sempre

tentar desconto nas compras,
tentar pagar à vista”, ressalta.
Ele pontua, ainda, que, com a

inflação alta, essa é uma oportu-
nidade para repensar os hábitos
financeiros. “É importante fazer
pesquisasporprodutos similares.
Para quem conseguir, o ideal é
construir uma reserva de emer-
gência. E não precisa guardar um
valor fixo todomês, qualquer di-
nheiro que ela tenha guardado já
pode fazer diferença e ajudar a
pagar as contas.O importante é ir
guardando, independentemente
do valor”,explica.
No caso daqueles que já estão

inadimplentesecomonomesujo,
Severo indicaqueumaboasaídaé
falarcomobancopararenegociaras
dívidaseprocurar feirõesdenego-
ciação, para tentar condiçõesme-
lhoresparapagar adívida.Hoje, é
possível consultar o score pela
internet e descobrir se há dívidas
pendentes — o que possibilita a
renegociação com condições fa-
voráveis aos consumidores.

*Estagiários sob a supervisão
deAndreia Castro

Parecequeeuestou
emumciclosemfim,
tenhoquepegar
empréstimoparapagar
parcelae,assim,a
dívidacontinua
aumentando”

TaináNeves,
advogada


